
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 969442 - SP (2024/0480884-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RODRIGO FAVARO HASUNUMA (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICOHABEAS CORPUS
DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA E
MAUS ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDENAÇÃO
ANTERIOR ALCANÇADA PELO PERÍODO DEPURADOR. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.
11.343/06.  DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. INCIDÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO.
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No delito de tráfico de drogas não há ilegalidade na
exasperação da pena-base acima do mínimo legal com fulcro no art. 42
da Lei n. 11.343/2006, uma vez que a quantidade e a natureza da droga
apreendida é fundamento idôneo para exasperar a pena-base e deve
preponderar sobre as demais circunstâncias judiciais, nos exatos termos
do art. 42, da Lei n. 11.343/2006.

2. O acordão combatido não tratou da alegação de que a
condenação alcançada pelo período depurador não poderia ser
considerada como maus antecedentes, sendo assim, este Tribunal
Superior encontra-se impedido de pronunciar-se a respeito, sob pena de
indevida supressão de instância.

3. Na hipótese dos autos, observa-se que o redutor do tráfico
privilegiado foi afastado de forma fundamentada, levando-se em
consideração os maus antecedentes do réu, bem como as diversas
conversas encontradas em seu aparelho celular que evidenciaram sua
dedicação à prática criminosa, o que está de acordo com a jurisprudência
desta Corte.

4. Não há ilegalidade no recrudescimento do regime prisional
pelas instâncias ordinárias, pois, apesar do  de pena aplicado,quantum
superior a 4 e inferior a 8 anos, permitir, em tese, a fixação do regime
semiaberto, os fundamentos apresentados revelam que a pena-base foi
fixada acima do mínimo legal tendo em vista a gravidade concreta do
delito, evidenciada pela quantidade da droga apreendida, e os maus
antecedentes do agravante, justificando a imposição de regime prisional
mais gravoso, no caso o fechado, de acordo com o disposto no § 3º do
art. 33 do Código Penal e art. 42 da Lei n. 11.343/06.

5. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/05/2025 14/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .15 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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considerada como maus antecedentes, sendo assim, este Tribunal
Superior encontra-se impedido de pronunciar-se a respeito, sob pena de
indevida supressão de instância.

3. Na hipótese dos autos, observa-se que o redutor do tráfico
privilegiado foi afastado de forma fundamentada, levando-se em
consideração os maus antecedentes do réu, bem como as diversas
conversas encontradas em seu aparelho celular que evidenciaram sua
dedicação à prática criminosa, o que está de acordo com a jurisprudência
desta Corte.

4. Não há ilegalidade no recrudescimento do regime prisional
pelas instâncias ordinárias, pois, apesar do  de pena aplicado,quantum
superior a 4 e inferior a 8 anos, permitir, em tese, a fixação do regime
semiaberto, os fundamentos apresentados revelam que a pena-base foi
fixada acima do mínimo legal tendo em vista a gravidade concreta do
delito, evidenciada pela quantidade da droga apreendida, e os maus
antecedentes do agravante, justificando a imposição de regime prisional
mais gravoso, no caso o fechado, de acordo com o disposto no § 3º do
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO FAVARO HASUNUMA
contra decisão de minha lavra, na qual não conheci do presente , emhabeas corpus
virtude da ausência de flagrante ilegalidade.

Em suas razões, a defesa argumenta que a decisão monocrática não apreciou
adequadamente a questão dos maus antecedentes, que já estariam acobertados pelo
período depurador de cinco anos, conforme o art. 64, inciso I, do Código Penal.

Reitera que a quantidade de drogas apreendidas não ultrapassa a normalidade
e, assim, não justifica a exasperação da pena-base.

Repisa que o agravante faz jus à aplicação do redutor do tráfico privilegiado,
tendo em vista que é primário, possui bons antecedentes e não há nos autos
elementos a evidenciar que se dedica às atividades delitivas ou integra organização
criminosa.

Reafirma que há ilegalidade na fixação do regime inicial mais gravoso, sendo
cabível, ainda, a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso para que o habeas
corpus seja apreciado pelo órgão colegiado, com a fixação da pena-base no mínimo
legal, aplicação do tráfico privilegiado, readequação do regime para o aberto e
substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus
próprios fundamentos.

Conforme afirmado no agravado, esta Corte Superior não admite decisum 
 substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade dehabeas corpus

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de
locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

No delito de tráfico de drogas não há ilegalidade na exasperação da pena-base
acima do mínimo legal com fulcro no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, uma vez que a
quantidade e a natureza da droga apreendida é fundamento idôneo para exasperar a
pena-base e deve preponderar sobre as demais circunstâncias judiciais, nos exatos
termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

Nesse sentido:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
NULIDADE DA BUSCA DOMICILIAR. CONSENTIMENTO
DO PROPRIETÁRIO. CUMPRIMENTO DE MANDADO DE
PRISÃO. PROVA LÍCITA. DOSIMETRIA. PENA-BASE.
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA.
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SÚMULAS N. 7 E 83 DO
STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. I. CASO EM
EXAME

1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o
recurso especial manejado pelo agravante, com
fundamento nas Súmulas n. 7 e 83 do STJ. O agravante foi
condenado pelo crime de tráfico de drogas, com pena
fixada em 7 anos de reclusão, além de 600 dias-multa, em
regime fechado. O recurso especial sustenta nulidade da
busca domiciliar e ilegalidade na fixação da pena-base. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) se a entrada
dos policiais no domicílio foi realizada de forma lícita; e (ii)
se a dosimetria da pena, com base na quantidade e
natureza da droga, foi devidamente fundamentada. III.
RAZÕES DE DECIDIR

3. Quanto à alegação de nulidade da busca
domiciliar, o Tribunal de origem verificou que os policiais
tinham o consentimento do proprietário do imóvel para a
entrada, e, além disso, o agravante tentou fugir pela janela,
o que justificou a ação policial. Conforme a jurisprudência
desta Corte, o consentimento do proprietário e a existência
de mandado de prisão justificam o ingresso no domicílio,
sendo lícitas as provas obtidas (Súmula n. 83 do STJ).

4. Em relação à dosimetria da pena, o Juízo de
origem valorou negativamente a quantidade e natureza da
droga apreendida (301,78g de maconha), o que se alinha
com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006. A majoração da pena-
base foi fundamentada de forma idônea, observando os
princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Não há,
portanto, nenhuma ilegalidade que justifique a intervenção
desta Corte, sendo incabível o reexame do conjunto fático-

 (Súmula n. 7 do STJ).probatório
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR

PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
(AREsp n. 2.680.578/DF, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 3/12/2024
.)17/12/2024

 
Com relação à alegação de que a condenação alcançada pelo período

depurador não poderia ser considerada como maus antecedentes, observa-se que a
questão não foi apreciada pela instância ordinária, impedindo sua análise direta por
esta Corte Superior, sob risco de incorrer em indevida supressão de instância.

A propósito:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE.
DOSIMETRIA. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O

Superior Tribunal de Justiça, em diversas ocasiões,
já assentou a impossibilidade de impetração de habeas
corpus em substituição à revisão criminal, quando já
transitada em julgado a condenação do réu, posicionando-
se no sentido de que " n ão deve ser conhecido o writ que
se volta contra acórdão condenatório já transitado em
julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal,
em hipótese na qual não houve inauguração da
competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, relator
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Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em , DJe de 9/8/2022

).15/8/2022
2. No caso, o acórdão ora impugnado transitou em

julgado em fevereiro de 2019, de maneira que se mostra
inviável o conhecimento do writ que pretende sua
desconstituição, olvidando-se a parte de ajuizar a
necessária revisão criminal antes de inaugurar a
competência desta Corte acerca da controvérsia.

3. A tese defensiva atinente à nulidade não foi
debatida pelo Tribunal de origem, o que também impediu a
análise do tema por esta Corte, sob pena de indevida
supressão de instância.

4. De acordo com o aludido art. 33, § 4º, da Lei de
Drogas, o agente poderá ser beneficiado com a redução
de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da pena, desde que
seja, cumulativamente, primário e portador de bons
antecedentes e não se dedique às atividades criminosas
nem integre organização criminosa. Sob esse prisma, não
se configurou o alegado constrangimento ilegal, pois as
instâncias ordinárias não reconheceram a incidência da
minorante com base nas circunstâncias do delito, quais
sejam, "testemunhas policiais referiram a apreensão, no
imóvel ocupado pelo acusado, de diversos documentos de
vítimas de crimes (confira-se auto de exibição e apreensão
fls. 25/27), tudo a configurar sua dedicação à atividade
criminosa, critério impeditivo do reconhecimento do tráfico
privilegiado" (e-STJ fl. 19). Assim, em respeito aos critérios
estabelecidos pelo art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, foi
excluída a possibilidade de aplicação do pretendido redutor.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 934.342/SP, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)23/9/2024 25/9/2024

 
Ademais, "[o] prazo depurador de 5 anos aplica-se exclusivamente para fins de

reincidência, não havendo limitação temporal para a configuração dos maus
" antecedentes (AgRg no REsp n. 2.181.577/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)26/2/2025 7/3/2025
Noutro ponto, cumpre registrar que a causa especial de diminuição de pena

prevista no parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06 é aplicável desde que o agente
seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem
integre organização criminosa.

No caso, observa-se que o redutor do tráfico privilegiado foi afastado de forma
fundamentada, levando-se em consideração os maus antecedentes do réu, bem como
as diversas conversas encontradas em seu aparelho celular que evidenciaram sua
dedicação à prática criminosa, o que está de acordo com a jurisprudência desta Corte.
Vejamos:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE
REVISÃO DA DOSIMETRIA DA PENA. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Cumpre ressaltar que, na esteira da orientação
jurisprudencial desta Corte, por se tratar de questão afeta a
certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da
pena é passível de revisão, nesta instância extraordinária,
apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar
evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de plano,
sem a necessidade de reexame do acervo fático-probatório
dos autos.

2. No caso dos autos, as instâncias ordinárias
utilizaram critério de aumento de 1/5 em razão da presença
de dois vetores negativos, quais sejam, antecedentes e
quantidade do material entorpecente arrecadado, o que se
mostra razoável e proporcional.

3. Não é juridicamente cabível a aplicabilidade da
causa de diminuição de pena relacionada ao tráfico
privilegiado, já que o recorrente ostenta maus
antecedentes, em razão da condenação definitiva pela
prática do crime de roubo majorado.

4. Não há qualquer ilegalidade na fixação do regime
inicial semiaberto, já que houve a valoração negativa de
duas circunstâncias judiciais, quais sejam, antecedentes e
quantidade do material entorpecente arrecadado.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.113.013/SP, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)19/3/2025 25/3/2025

 
DIREITO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA.
TRÁFICO PRIVILEGIADO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, APENAS PARA SANAR
CONTRADIÇÃO, MAS SEM EFEITOS INFRINGENTES.

I. Caso em exame
1. Embargos de declaração no agravo regimental

no habeas corpus interposto contra acórdão da Quinta
Turma que negou provimento ao agravo regimental,
mantendo a dosimetria da pena e a não aplicação do
tráfico privilegiado.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a

anotação criminal por fato anterior, com trânsito em julgado
posterior ao caso em análise, afasta a causa especial de
diminuição por ausência de requisitos, em razão da
configuração de maus antecedentes.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica

no sentido de que configura maus antecedentes a
anotação criminal por fato anterior com trânsito em julgado
posterior ao caso em análise, o que, por si só, constitui
fundamentação idônea para afastar a benesse pleiteada,
ante o não preenchimento de um dos requisitos legais
cumulativos previstos no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006.

IV. Dispositivo e tese
7. Embargos de declaração acolhidos, apenas para

sanar contradição, mas sem efeitos infringentes.
Jurisprudência relevante citada: STJ, EDcl na APn

613/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, DJe 
; STJ, AgRg no REsp 2.132.916/PA, Rel. Min.03/02/2016

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe ; STJ,16/08/2024
REsp 1711015/RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma,
DJe .31/08/2018
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(EDcl no AgRg no HC n. 890.659/PI, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,12/3/2025
DJEN de .)19/3/2025

 
Por fim, não há ilegalidade no recrudescimento do regime prisional pelas

instâncias ordinárias, pois, apesar do  de pena aplicado, superior a 4 e inferiorquantum
a 8 anos, permitir, em tese, a fixação do regime semiaberto, os fundamentos
apresentados revelam que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal tendo em
vista a gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade da droga apreendida,
e os maus antecedentes do agravante, justificando a imposição de regime prisional
mais gravoso, no caso o fechado, de acordo com o disposto no § 3º do art. 33 do
Código Penal e art. 42 da Lei n. 11.343/06.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 969.442 / SP
Número Registro: 2024/0480884-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15006383820238260297 192112023 20949602023

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THAIS BARAO
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RODRIGO FAVARO HASUNUMA (PRESO)
CORRÉU : JONATHAN FERNANDO DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO FAVARO HASUNUMA (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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